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RESUMO 
A literatura da habitação argumenta que os estados do sul da região europeia se caracterizam por uma tradição da propriedade 
habitacional. No entanto, não se conhece a formação diacrónica dessa suposta tradição através de políticas estatais explícitas, em 
relação com discursos privilegiados difundidos através da imprensa, e em particular através de imagens publicitárias fantasiando 
novas geografias urbanas. Este trabalho concentra-se em Portugal, começando por recordar a imaginação da propriedade habita-
cional enquanto tradição durante a ditadura de Salazar. O trabalho contrapõe os discursos de deslegitimação do arrendamento às 
geografias quotidianas durante a primeira década da democratização política. 
 
Palavras chave:    Geografia Urbana, Habitação, Financeirização, Portugal 

1. INTRODUÇÃO 
 
Este artigo é uma reflexão preliminar sobre o tra-

balho de arquivo realizado para um projeto coletivo de 
investigação intitulado “Viver em Tempos Financeiros: 
Habitação e Produção de Espaço no Portugal Democrá-
tico”. O projeto teve o seu início em 2016 e será desen-
volvido até 2019 no Centro de Estudos Sociais da Uni-
versidade de Coimbra, em colaboração com o Instituto 
de Geografia e Ordenamento do Território da Universi-
dade de Lisboa. O projeto articula as perspetivas disci-
plinares sobre a financeirização da economia política, da 
geografia urbana, e da história da arquitetura, concen-
trando-se nas contradições do financiamento público da 
propriedade privada de espaços habitacionais, que pode-
rá ser considerado como um tipo de espaço público. 
Procura trazer a questão espacial para os estudos da 
financeirização ao estudar as dimensões plurais da for-
mação do mercado do crédito à habitação desde o início 
da democratização política em Portugal até ao presente, 
com um enfoque nas geografias desiguais do desenvol-
vimento urbano, e na dimensão económica da produção 
do espaço a várias escalas. 

O meu papel neste projeto—enquanto historiador 
da arquitetura e do urbanismo interessado na geografia 
urbana da financeirização—é coordenar uma tarefa de 
investigação intitulada “Formas de Propriedade Habita-
cional e o Projeto da Harmonia Social na Democratiza-
ção Política”, contribuindo para o projeto através de um 
estudo da persistência na democratização política em 
Portugal de uma relação entre políticas estatais de habi-
tação (entendidas de um modo amplo) e o que denomi-
no como “harmonia social”, um projeto político forma-
do sob condições ditatoriais anteriores (Castela, 2011). 
A tarefa concentra-se numa história cultural da proprie-
dade habitacional durante o início da democracia políti-
ca no final dos anos 70 e nos anos 80 do século passado, 
no quadro da formação do neoliberalismo português, 
entendido aqui como uma teoria situada de práticas 
político-económicas no espaço-tempo. A investigação 

aborda textos—como discursos de políticos, documen-
tos do planeamento urbano estatal, ensaios académicos 
sobre a habitação e a arquitetura, e artigos de jornal—
assim como representações visuais da habitação no 
cinema e em publicidade na imprensa. 

Na Conferência Internacional de História do Pla-
neamento de Julho de 2016, apresentei uma reflexão 
inicial sobre a tarefa de investigação, considerando a 
pluralidade de práticas para a obtenção da propriedade 
habitacional, em contraste com as políticas estatais que 
definiram a normatividade da propriedade habitacional 
através do crédito bancário, uma trajetória para a obten-
ção da propriedade que de facto só se tornou dominante 
no final dos anos 90. 

De facto, até 1968, durante a ditadura de Salazar, a 
habitação havia sido excluída dos planos de desenvolvi-
mento em Portugal devido à sua “fraca reprodutibilida-
de” (Caetano, [1956] 1958, p. 110), apesar da celebra-
ção da propriedade habitacional, que irei examinar em 
maior detalhe. Com a ditadura do próprio Caetano, e em 
particular com o início da democratização política após 
1974, atores no aparelho estatal central reconsideram os 
meios da generalização da propriedade habitacional, 
primeiro debatendo e mais tarde estimulando regimes de 
crédito com taxas de juro subsidiadas para a aquisição 
de habitação própria. Se em 1970 49% dos agregados 
familiares em Portugal viviam em habitação própria, em 
1991 a percentagem havia subido para 65%, e em 2011 
para 73%. A partir do final dos anos 90 do século passa-
do a obtenção de propriedade habitacional através do 
crédito bancário generalizou-se e ter-se-á tornado nor-
mativa, pelo menos até à crise de 2008 quando as taxas 
de incumprimento começaram a subir. 

Este artigo explora como os discursos sobre a tra-
dição contribuíram para a legitimação de uma cidadania 
proprietária nas urbes portuguesas no final do século 
XX, contribuindo para uma compreensão do papel dos 
discursos sobre a tradição na definição e difusão de 
sucessivas políticas da habitação e práticas do aparelho 
estatal, desde as ditaduras de Salazar e Caetano até à 
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primeira década de democratização política após 1974. 
Este artigo tem três partes. Começarei por abordar 

o termo “financeirização”, e criticarei a atual investiga-
ção sincrónica que evoca uma chamada “tradição da 
propriedade”. Em seguida, evoco brevemente textos que 
imaginavam a propriedade habitacional como uma tradi-
ção, antes de 1974, no quadro de um projeto corporativo 
antiliberal e anticomunista para o fomento da liberdade 
doméstica para cidadãos portugueses num estado impe-
rial e autoritário. Finalmente, o artigo examina materiais 
mais tardios—produzidos principalmente após o início 
da democratização e o simultâneo fim do império—que 
se concentravam em apresentar a propriedade habitacio-
nal como modo normativo de subjetividade urbana, 
muitas vezes explicitamente deslegitimando as então 
dominantes geografias quotidianas do arrendamento 
urbano em cidades como Lisboa. Criados num quadro 
de celebração transideológica do desenvolvimento urba-
no, tais materiais terão sido certamente recebidos em 
relação a campanhas de propaganda estatal associando 
um aumento da produção espacial à construção de uma 
nova ordem nacional.   

 
 2. FINANCEIRIZAÇÃO 

 
Após a crise global de crédito de 2008, existe hoje 

uma valiosa literatura na Europa e na América do Norte 
sobre a relação entre financeirização e espaço. Para citar 
uma contribuição inicial sobre a questão da habitação, 
pelo geógrafo Manuel Aalbers, a financeirização é: “um 
padrão de acumulação no qual a obtenção de lucros ocor-
re cada vez mais através de canais financeiros em vez do 
comércio e da produção de bens” (Aalbers, 2008, p. 1). 

No entanto, os estudos da habitação, inclusive no 
quadro da geografia urbana, não contribuíram ainda em 
profundidade para o importante debate sobre financeiri-
zação e espaço, por exemplo, estudando como a habita-
ção pode ser compreendida como um tipo de espaço 
público, tendo em conta o modo como frequentemente 
tem um papel central na contribuição do aparelho estatal 
para a financeirização do espaço. Em particular, argu-
mento que os estudos da habitação podem examinar de 
um modo particularmente rigoroso o papel do ambiente 
construído em circuitos de formação de subjetividade: 
por exemplo, a formação de “subjetividades microfinan-
ceiras”, adaptando-se aqui um termo proposto pela geó-
grafa Kate Maclean (2012). Para além disso, a geografia 
urbana pode recorrer ao seu conhecimento sobre as 
geografias quotidianas para fornecer uma perspetiva 
diacrónica sobre o modo como uma diversidade de ato-
res contribuiu para a mercantilização do espaço residen-
cial, legitimando este último como um espaço com um 
valor de troca calculável que é crucial para a produção 
do espaço enquanto circuito de capital, flexivelmente 
articulando o quotidiano através de discursos de tradi-
ção e de modernidade. 

 
3. TRADIÇÃO DA PROPRIEDADE? 
 
Neste quadro, é muito oportuno que a investigação 

enfrente a formação diacrónica de discursos sobre a 

tradição legitimando a cidadania proprietária. Enquanto 
o termo de língua inglesa “tradition of homeownership” 
surge em numerosos artigos académicos no campo dos 
estudos da habitação— dedicados a espaços tão diversos 
como bairros racializados em Chicago, Estados inteiros 
como a Noruega, ou regiões como a Europa do Sul ou 
Central— a utilização deste termo infelizmente não é 
justificada através de investigação histórica sobre dis-
cursos e práticas situadas da propriedade habitacional, e 
sobre transformações contingentes. Por exemplo, Elsin-
ga e Hoekstra (2005) argumentam que na Europa do 
Sul, “a propriedade habitacional parece ser parte de uma 
tradição familiar e não uma escolha” (2005, p. 421). 
Mais recentemente, Ronald reitera que “o grupo de paí-
ses à borda do Mediterrâneo têm. . . uma longa tradição 
de propriedade habitacional” (Ronald, 2007, p. 474). 
Como demonstra a história do crescimento de taxas de 
propriedade habitacional em Portugal que mencionei no 
início, devemos refletir sobre como avançar em relação 
a tais pressupostos pouco precisos.  

Em Portugal, o debate sobre a relação entre o apare-
lho estatal e a habitação frequentemente articula o con-
ceito de “sociedade-providência” de Sousa Santos 
(1995), tendo em conta o modo como o estado estimulou 
o crescimento da propriedade habitacional também indi-
retamente, por exemplo graças ao fomento dos loteamen-
tos ditos “clandestinos” a partir do final dos anos 50 atra-
vés de intervenções municipais, que ajudaram à suburba-
nização de trabalhadores de baixa remuneração nas déca-
das subsequentes, e a partir dos anos 70 à migração direc-
ta de trabalhadores rurais para as periferias urbanas, sem 
a passagem até então usual pelo centro da cidade (Castela 
2011). Se é verdade que Sousa Santos rejeita liminar-
mente que as práticas de apoio mútuo da “sociedade-
providência” pertençam ao domínio da tradição rural 
(Santos 1995, p. iii), é necessário também recordar as 
formas muito concretas como o estado estimulou através 
do Fundo do Fomento da Habitação a propriedade habi-
tacional urbana a partir do final dos anos 60, não só atra-
vés de regimes de crédito, mas também através da figura 
do Contrato de Desenvolvimento para a Habitação 
(CDH), e da construção dos chamados Planos Integrados 
e dos bairros da Comissão para o Alojamento dos Refu-
giados (CAR), tendo em conta o ulterior processo de 
venda de habitações aos arrendatários.   

 
4. A PROPRIEDADE HABITACIONAL 

DURANTE AS DITADURAS 
 
É portanto relevante recuperar e expandir um dos 

aspetos que abordei na minha investigação doutoral sobre 
loteamentos residenciais informais na área de Lisboa: a 
consolidação através de práticas estatais em meados do 
século XX em vários estados europeus e americanos do 
princípio anticomunista de que assegurar o acesso da 
classe trabalhadora à propriedade habitacional iria resul-
tar na harmonia social— erodindo a possibilidade da luta 
de classes. Uma valiosa literatura incluindo autores como 
Caldeira (2000) ou Beauregard (2006) tem examinado 
discursos dessa época noutros estados Atlânticos como a 
Espanha, o Brasil, ou os EUA. 
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Sugiro que na contemporaneidade, em cidades 
como Lisboa as ligações entre desigualdade e financeiri-
zação da produção espacial são parcialmente determina-
das por discursos persistentes sobre a propriedade habi-
tacional que surgiram inicialmente no quadro do projeto 
autoritário da “harmonia social”. Se investigadores 
como Bodnar (2001) já examinaram como as especifici-
dades da propriedade pós-socialista na Europa Central 
não podem ser compreendidas sem um conhecimento do 
legado socialista no campo da habitação, muito pouco 
se sabe sobre a rearticulação das políticas de habitação 
dos regimes autoritários do sul da Europa após a demo-
cratização. 

No caso da ditadura de Salazar em Portugal, a 
ideia da “harmonia social” foi utilizada nos anos 30, em 
associação com a celebração da propriedade habitacio-
nal, na Constituição de 1933, assim como em discursos 
antiliberais do próprio Salazar, que havia sido docente 
de ciências económicas na Universidade de Coimbra. A 
harmonia social necessitava não só de limites estatais à 
liberdade ilegítima, de modo a garantir as liberdades 
individuais e coletivas “legítimas”, como um discurso 
de 1930 notava, mas também famílias defendidas pelo 
Estado através da “constituição de lares independentes e 
em condições de salubridade”, um objetivo definido 
pelo artigo 13º da Constituição. Simultaneamente, e 
tomando em conta a nova ordem política, o influente 
arquiteto Raul Lino explicitamente associou a questão 
da propriedade como tradição à sua já conhecida defesa 
de uma tradição estética na habitação supostamente 
nacional, argumentando que a “americanização” dos 
costumes não havia conseguido eliminar a “natural e 
instintiva” vontade do “Homem” de ser proprietário da 
sua habitação (Lino, [1933] 1992, p. 11). Já em 1935, o 
ditador Salazar tornou claro noutro discurso que o esta-
do deveria não só fomentar “lares independentes”, mas 
também a propriedade habitacional, para assegurar a 
harmonia social, e porque tal política respeitaria as tra-
dições nacionais portuguesas: “para o nosso feitio inde-
pendente e em benefício da nossa simplicidade morige-
rada nós desejamos antes a casa pequena, independente, 
habitada em plena propriedade pela família” (Salazar, 
[1933] 1935, p. 186). 

Gradualmente, no seio do aparelho estatal o princí-
pio da propriedade habitacional serviu de base à defesa 
de uma sociedade futura que seria simultaneamente hie-
rárquica e desenvolvente. No início dos anos 40 especia-
listas corporativos, incluindo arquitetos como Étienne de 
Gröer, da escola de urbanismo de Paris, imaginaram a 
espacialização da hierarquia social em planos que pre-
viam a triagem das classes através de espaços socialmen-
te segregados, descrevendo as diferentes classes sociais 
como tendo todas papéis legítimos e complementares. 
Após o fim da guerra, tal triagem parece ter sido naturali-
zada, tanto por conservadores estudiosos da habitação, 
como por arquitetos progressistas no Primeiro Congresso 
Nacional de Arquitetura de 1948. Tal triagem asseguraria 
a “elevação de classe” de sujeitos merecedores, precisa-
mente através da propriedade habitacional. 

No entanto, parte do aumento muito ligeiro nas 
taxas de propriedade habitacional urbana durante o final 

da ditadura de Salazar acabou por dever-se à mudança de 
agregados familiares de espaços arrendados nos centros 
das cidades para loteamentos suburbanos informalmente 
criados, tolerados pelos municípios, mas ilegalizados 
através de novas leis do urbanismo criadas ao longo dos 
anos 60—como já foi referido, apenas ao longo dos anos 
70 se intensifica a migração directa de outras regiões do 
país para os chamados bairros “clandestinos”. No entan-
to, quando condições políticas transformadas levaram à 
inclusão da habitação nas políticas estatais de desenvolvi-
mento a partir do final dos anos 60, o aparelho estatal não 
questionou a celebração da generalização da propriedade 
habitacional como base para a harmonia social. Antes 
pelo contrário, o fomento da casa própria foi a única 
política da habitação a que o Estado dedicou recursos de 
relevo, especialmente através dos programas implemen-
tados pelo FFH a partir da sua criação em 1969, progra-
mas que vieram a substituir a construção de “casas eco-
nómicas”. É importante recordar os importantes estudos 
quantitativos já realizados, pelo urbanista Abílio Cardoso 
no início dos anos 80 (1983), e mais tarde pelo econo-
mista Vítor Neves (1996). 

 
5. DESLEGITIMAÇÃO E GEOGRAFIAS 

QUOTIDIANAS DO ARRENDAMENTO 
 
Assim, no período pós-revolucionário, a ideia da 

generalização da propriedade habitacional para a harmo-
nia social foi rearticulada, surgindo um discurso privile-
giado sobre a anormalidade da vida dos arrendatários. 

No período revolucionário de 1974 e 1975, emergiu 
a ideia de construir uma nova nação através de casas 
próprias, mesmo através do modo “clandestino” de pro-
dução espacial, frequentemente representado como efi-
ciente ou um recurso. Esta ideia foi trabalhada através de 
artigos de imprensa e de publicidade do Estado, de ban-
cos e seguradoras, e da indústria da construção (Castela 
2011, p. 148). Inicialmente, os anúncios estão imbuídos 
da ética da rápida autoconstrução e de uma estética da 
construção, apesar de serem dirigidos a um público privi-
legiado, e, regra geral, sem conhecimento das realidades 
materiais da produção espacial. No entanto, a ideia do 
direito à habitação enquanto direito necessário para uma 
nova nação não era um discurso necessariamente, parte 
de uma crítica da economia política capitalista, especial-
mente após a aprovação da Constituição de 1976, quando 
as relações de poder no parlamento começaram a favore-
cer o liberalismo social. Como mencionei na introdução, 
o Estado democrático social-liberal rapidamente criou 
políticas para facilitar a generalização da propriedade 
habitacional, evitando um crescimento da intervenção 
direta na habitação que fosse prejudicial ao mercado do 
espaço, ou seja, à crescente indústria privada da constru-
ção e venda de habitação, pretendendo-se que a indústria 
da construção em particular se viesse a transformar numa 
indústria exportadora de relevo. 

Mais tarde na década, representações marginali-
zantes da vida dos arrendatários começaram a ser 
comuns na imprensa ou no cinema, contribuindo para 
um discurso novo e privilegiado sobre a anormalidade 
de tais vidas urbanas. Por exemplo, em Novembro de 
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1978 o semanário de referência Expresso, orientado 
para um público urbano e privilegiado, publicou uma 
reportagem pelo então jornalista Fernando Dacosta inti-
tulada “O mundo fantástico dos quartos aluga-
dos” (1978). Apesar do jornal admitir que viver num 
quarto alugado era uma experiência banal para muitos 
lisboetas, notando que “200 mil pessoas vivem em Lis-
boa em quartos alugados”, a história estava organizada 
em redor de temas como a precariedade material, o 
alcoolismo, o ódio, e a densidade habitacional excessi-
va. Um excerto de uma entrevista com uma senhoria é 
representativo:  

“Cada hóspede tem direito a sopa, um prato sim-
ples, uma peça de fruta e um copo de vinho, aos sábados 
há frango com batatas e aos domingos bife com arroz. E 
tem ainda direito a um banho por semana, a uma muda 
de roupa, a uma lâmpada de 50 voltes [sic] no quarto. 
Se querem tomar mais banhos, os meus hóspedes, feliz-
mente não tomam, pagam 10 escudos por cada. E sou eu 
que lhes abro o gás pois não os deixo mexer no esquen-
tador” (Dacosta 1978, p. 7). 

Nos anos 80, filmes premiados como Recordações 
da Casa Amarela: Uma Comédia Lusitana, criado pelo 
celebrado realizador português João César Monteiro, 
recuperam este discurso, representando a vida dos arren-
datários como uma experiência esquálida, quase patoló-
gica. O protagonista vive num quarto de um apartamen-
to no centro de Lisboa onde a senhoria, de um modo 
semelhante à entrevistada por Dacosta em 1978, não 
permite a utilização do telefone, limita a frequência dos 
duches quentes, e aceita mudar um colchão velho ape-
nas quando se depara com provas irrefutáveis da presen-
ça de insetos parasitas. O protagonista deixa o aparta-
mento após agredir sexualmente uma arrendatária, e 
acaba por ser internado no famoso hospital psiquiátrico 
Miguel Bombarda. Nenhum dos numerosos textos cien-
tíficos escritos sobre este filme (Baptista 2008; Cunha 
2010; Nogueira 2010; entre outros) parece ter notado 
como a representação da vida em quartos alugados, uma 
experiência comum na Lisboa dos anos 80, terá sido 
baseada numa visão superficial da vida urbana dos tra-
balhadores de baixa remuneração, fornecendo talvez 
uma perspetiva sobre as atitudes então dominantes nos 
citadinos privilegiados quanto ao caráter indesejável ou 
mesmo irrazoável de viver num espaço arrendado. 

 
 6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este artigo contribui para a crescente literatura 

sobre a financeirização do acesso à habitação nas cida-
des europeias contemporâneas ao notar que os regimes 
nacionais de habitação não podem ser entendidos como 
meras variantes no quadro de uma neoliberalização 
dominante, caracterizada por uma suposta experiência 
generalizada da dívida. Uma perspetiva historicamente 
informada sobre a formação contingente de políticas e 
práticas estatais de habitação pode fornecer instrumen-
tos para a construção de regimes de habitação menos 
desiguais. O artigo defende que a atual hegemonia da 
cidadania proprietária em Estados europeus como Espa-
nha e Portugal, contrastando com um regime de habita-

ção mais diverso em estados como a Alemanha, exige 
uma atenção ao papel dos poderosos discursos sobre 
tradição e propriedade habitacional. 
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